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			Ações afirmativas e reativas

			Em meio a tantos percalços, não se pode negar que, no Brasil do século XXI, a pauta de direitos LGBT avançou até um ponto sem retorno. Muitas podem ser as constatações. Basta conferir o crescimento das Paradas LGBT em número e prestígio, por toda parte. Dos milhares de participantes no final dos anos 1990, chegou-se rapidamente à casa dos milhões. O caso da Parada do Orgulho LGBT de São Paulo, com suas 21 edições, é exemplar das idas e vindas para fazer avançar uma agenda de direitos. Apesar das defecções, tais como divergências financeiras seguidas de boicote dos empresários da noite guei, a Parada de São Paulo se inscreveu no calendário dos eventos turísticos mais importantes da cidade e se juntou às maiores do planeta. Em 2006, chegou a entrar para o Guinness Book, quando sua 9ª Parada foi considerada a maior do mundo, com resultado oficial de 2,5 milhões de participantes, e permaneceu nessa posição até 2008. A partir daí, cresceu a pressão para contestar a dimensão da Parada. O movimento evangélico organizador da Marcha para Jesus, também na mesma avenida e em data muito próxima, passou a disputar com unhas e dentes os números de grandeza. Pouco depois, a medição do Instituto de Pesquisas Datafolha decidiu inaugurar um novo método para cálculo das manifestações públicas e, sintomaticamente, começou na Parada de São Paulo, para contestar os resultados apresentados tanto pela medição oficial da PM quanto pelos organizadores. No ano seguinte, sua pesquisa acusou um número de participantes dez vezes inferior ao que a PM ou os organizadores apresentavam. A disparidade e a insistência em que a Organização da Parada do Orgulho LGBT estava blefando, com números inflados, pressionou as autoridades, que decidiram deixar de publicar sua medição. A celeuma chegou até o Guinness, que retirou a Parada do Orgulho LGBT de São Paulo do seu ranking de recordes na edição de 2008.1 Anos depois, contestado por inúmeras evidências e contradições, o próprio Datafolha desistiu de fazer suas medições em eventos públicos.2 Paralelamente, a presença da Marcha para Jesus na avenida Paulista foi contestada, por ter se instalado ali posteriormente, e acabou sendo transferida para outro espaço, por determinação do Ministério Público e da prefeitura de São Paulo.

			Apesar do eventual desgaste, o alto prestígio da Parada do Orgulho LGBT pode ser medido pela presença de ícones LGBT nacionais e internacionais com grande apelo midiático. Desfilaram nos seus trios elétricos desde Daniela Mercury, Anitta e Pabllo Vittar até o elenco da série televisiva americana Orange Is the New Black e o príncipe indiano Manvendra Singh Gohil, na Parada de 2009, famoso por se assumir publicamente guei e acabar perseguido no seu país. Em 2016, a série americana Sense8 gravou cenas na 20ª Parada, quando o elenco desfilou num trio elétrico.3 Em 2017, compareceu até mesmo um grupo dançante da Igreja Cristã Contemporânea, de orientação evangélica inclusiva, que distribuía beijos e abraços, ostentando cartazes de boas-vindas e entregando folhetos com “Sorria, Jesus te aceita”, para comprovar que o fundamentalismo não é a essência de muitas denominações protestantes. Tive a sorte de compartilhar esse prestígio na 15ª Parada LGBT de São Paulo, em 2011. No alto do Camarote Solidário organizado por Roseli Tardelli, eu estava ao lado do ator inglês Stephen Fry, que aproveitara sua vinda ao Brasil para um documentário da BBC sobre homossexualidades ao redor do mundo. Não é todo dia que se pode ver um gentleman de quase 1,90 metro como ele enxugando as lágrimas. Comovido diante da fantástica imagem dos três quilômetros da avenida Paulista tomados de ponta a ponta por mais de 2 milhões de pessoas de todas as cores, gêneros e amores, ele comentava, ao meu lado: “Oh, God, I’m getting sentimental these days” [Oh, Deus, ando sensível ultimamente] — e tentava de maneira britânica conter o constrangimento de evidenciar sua emoção em público. “É a melhor Parada do mundo”, comentou.4

			Mesmo com problemas recorrentes, como falta de patrocínio, todas as grandes capitais brasileiras passaram a realizar manifestações maciças de celebração Pride, em diferentes meses do ano. Em 2017, nem o boicote, disfarçado de corte orçamentário, da prefeitura do bispo fundamentalista Marcelo Crivella conseguiu impedir que as duas Paradas do Rio de Janeiro acontecessem, como se viu nos milhares de pessoas presentes à 17ª Parada LGBT de Madureira e na 22ª Parada LGBT de Copacabana — a mais antiga do Brasil —, que em novembro lotou a orla da Zona Sul com sua grande festa e sua imensa bandeira do arco-íris.5 Paradas anuais em celebração ao orgulho LGBT já se tornaram tradicionais em mais de vinte capitais e grandes cidades brasileiras — entre as quais Porto Alegre, Belo Horizonte, Curitiba, Salvador, Fortaleza, Florianópolis, Recife, Brasília, Campinas, chegando até Belém, Manaus, Macapá e Boa Vista. Sua importância como evento em nível nacional chegou até aos mais céticos e avessos veículos da mídia, que acabaram por exercer um efeito multiplicador. Com os anos, a ocorrência das Paradas LGBT se consolidou até mesmo em cidades médias e pequenas, muitas vezes na contramão, rompendo barreiras políticas e religiosas.

			Em 2014, a Embratur calculava a ocorrência de mais de 180 Paradas LGBT no país.6 Seus temas se politizaram crescentemente, enfatizando a questão da homofobia e do Estado laico da nação brasileira — neste caso, com insistência num tema pouco considerado até pelos políticos progressistas. Mesmo que sejam só uma vez por ano, essas celebrações coletivas distribuídas em meses diferentes, conforme o local, tiveram uma grande influência no processo de visibilidade da comunidade LGBT, levando à saída em massa do armário. A constatação mais emblemática se viu na participação crescente de jovens LGBT nas Paradas, em grupos ou solitariamente. Tomar o metrô até a avenida Paulista, para chegar à Parada do Orgulho LGBT de São Paulo, tem sido para mim uma experiência libertária incomparável, cercado por uma quantidade surpreendente de jovens, que andam e pulam e dançam, num clima de alegria generalizada, gritando slogans que fariam corar as vovós. Depois, é só mergulhar na avenida, para compartilhar da ebulição de todas as cores, cartazes e faixas propositivas, tropeçando em fantasias mirabolantes e temas divertidos que brotaram de um imaginário capaz de criar e recriar seus próprios caminhos de resistência.

			Às vezes através de ONGs de direitos humanos, às vezes em ações individuais, aumentaram as políticas públicas voltadas para o segmento. Em níveis estadual e municipal, por todo o país se criaram órgãos governamentais de apoio e atendimento à comunidade LGBT. Instalaram-se conselhos de direitos e coordenadorias compostos de representantes da sociedade civil e do governo, para estimular políticas LGBT e fiscalizar a máquina pública. Ao mesmo tempo, centros de cidadania trabalhavam para combater a homofobia. Centros de atendimento social, psicológico e jurídico foram organizados, com especial atenção para a população transgênera, a mais fragilizada. Ocorreram casos de ativismo até então inédito, como a Casa 1 em São Paulo, centro de iniciativa comunitária para receber e reinserir no mercado de trabalho adolescentes LGBTs expulsos de seus lares por motivo homofóbico, vindos de diferentes partes do país — 50% de jovens trans entre dezesseis e vinte anos. Fato também inédito, a Casa 1 vem funcionando através de financiamento coletivo e parceria com grandes marcas comerciais, que fazem doações. Em algumas cidades, secretarias de Justiça e de direitos humanos passaram a mobilizar outras secretarias, desde Educação até Administração Penitenciária, para treinamento de funcionários públicos no atendimento à população LGBT. Em várias regiões se disseminaram eventos e manifestações no Dia da Visibilidade Trans, tal como já acontecia com a instauração do Dia da Visibilidade Lésbica. Dentro de algumas secretarias de Cultura estaduais e municipais, foram criadas instâncias de financiamento exclusivas para obras de cunho LGBT, tanto pesquisas quanto criações artísticas, nas áreas de cinema, teatro, música, literatura e mesmo auxiliando Paradas LGBT em cidades menores.

			Na esfera do governo federal, algumas iniciativas alimentaram grandes esperanças em relação a políticas públicas estruturadas de modo consistente. Assim foi o Plano Nacional de Promoção da Cidadania e Direitos Humanos de LGBT, como resultado da 1ª Conferência Nacional GLBT (sigla utilizada na época), ocorrida em Brasília em 2008, com diretrizes e sugestões para a elaboração de políticas públicas.7 Centrado na Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, o objetivo do Plano era criar instâncias de inclusão social e de combate às desigualdades para a população LGBT. O Plano só foi publicado em 2009, e ainda assim os movimentos continuaram lutando pela sua execução, cujos projetos quase nunca chegaram a resultados práticos.8

			Em 2017, o Ministério Público Federal, numa parceria com o Ministério Público do Estado do Ceará, fez publicar a cartilha “O Ministério Público e os direitos de LGBT”, de orientação bastante progressista e alvissareira na promulgação e proteção de direitos.9 Como mais uma forma de resistência ao discurso homofóbico, a cartilha foi considerada um passo institucional importante, com a esperança de que o do Ministério Público de fato mantenha os compromissos assumidos perante a comunidade LGBT.10 Ou, mais uma vez, tudo ficará no papel.

			Mesmo com o permanente atropelo nos seus serviços, o próprio Sistema Único de Saúde assumiu iniciativas importantes voltadas à comunidade LGBT. Ocorreu assim com a cirurgia de redesignação sexual de homem para mulher, desde 2008, e de mulher para homem, desde 2013. Como parte do tratamento, o SUS também passou a disponibilizar acompanhamento ambulatorial com equipe que incluía psicólogos. Em 2011, a primeira brasileira a passar pela operação de mudança de sexo paga pelo SUS foi Xande dos Santos, que já havia sido presidente da Associação da Parada do Orgulho LGBT.11 A partir do crescimento da consciência política do segmento LGBT, gerou-se um círculo virtuoso que levou à maior compreensão de pertencimento sobre seus corpos, seu desejo e sua voz. A crescente autonomia por parte da comunidade resultou na elaboração de novos instrumentos para ocupar seu espaço dentro da sociedade democrática. Mais mobilizada, a população LGBT produziu iniciativas de diferentes tipos, várias origens e diversos objetivos. Ações afirmativas da comunidade LGBT se multiplicaram. Em certas regiões, ONGs mais tradicionais continuaram ativas por décadas, como o Grupo Gay da Bahia, ou por muitos anos, caso do Grupo Arco-Íris de Conscientização Homossexual, do Rio de Janeiro, do grupo Dignidade, de Curitiba, e do Nuances — Grupo pela Livre Expressão Sexual, de Porto Alegre. Outras capitais e cidades interioranas passaram a ter organizações LGBT para vigiar, atender e reivindicar políticas públicas locais. Aí se incluem, entre tantos outros, o Grupo Matizes de Terezina, o Grupo Gay de Pernambuco, muito ativos em seus respectivos estados, o Grupo Identidade de Campinas (SP) que promove a Parada LGBT local, o Grupo Gay de Alagoas, que há anos vem promovendo ciclos de debates LGBT em Maceió.

			Outro fato alvissareiro tem sido a atenção no atendimento a pais e mães de homossexuais, um terreno pouco visado pelas políticas públicas ou civis. A partir de sua própria experiência de mãe perplexa ao descobrir que um dos seus filhos era guei, a escritora, professora e psicanalista Edith Modesto fez pesquisas e contatos com outras mães/pais em situação semelhante. No final da década de 1990, criou e estruturou o Grupo de Pais de Homossexuais, conhecido como GPH, que depois passou para Pais LGBTI. Tratava-se da primeira ONG no país voltada para esse tema. Através de reuniões e debates, o GPH tem acolhido e acompanhado casos de famílias com filhos/as LGBT, às vezes em crise por esse motivo. Paralelamente, passou a dar apoio psicológico a mães/pais e filhos/as, contando para tanto com o trabalho voluntário do psicólogo Klecius Borges, especialista em terapia afirmativa no acompanhamento de pessoas LGBT. Através do grupo foram treinadas mães facilitadoras em São Paulo, Belo Horizonte, Bragança Paulista (SP), Brasília e Rio de Janeiro, que acompanham e dão suporte a casos familiares envolvendo pessoas LGBTs. Integrando essas e outras experiências, tanto Edith quanto Klecius publicaram livros que abordam questões pedagógicas e orientações psicológicas voltadas à comunidade LGBT.12 Com propósitos semelhantes, criou-se também o coletivo de âmbito nacional Mães pela Diversidade. Composto de mães (pais também, em alguns casos) de todo o espectro LGBT, o coletivo vem atuando desde 2014, em quase quinze estados do Brasil, com trocas de informações e intenso contato virtual. Tem apoiado famílias que precisam acolher filhos/as LGBT, mas também vem dando suporte a famílias cujos/as filhos/as foram vítimas de violência ou de crimes de ódio. Em muitos locais, as Mães pela Diversidade têm participado de eventos como Paradas LGBT e seminários sobre questões afins.13

			Na efervescência de tantas iniciativas, também se formaram pequenos coletivos LGBT em torno de atividades não explicitamente políticas, ainda que afirmativas. Assim foi o caso do Unicorns Brazil, de São Paulo, que juntou homens gueis ou bis interessados em jogar futebol. Com as portas abertas também para lésbicas, mulheres heterossexuais e transgêneros, a exigência ali não era senão praticar o esporte em espaço não homofóbico, desmunhecar à vontade e “não falar mal da Madonna”. Para realizar o primeiro campeonato nacional de futebol, juntaram-se vários times gueis do país, com a pretensão de criar a LiGay Nacional de Futebol (LNF, ou simplesmente LiGay). Além dos Unicorns, vão se juntar os grupos BeesCats Soccer Boys (Rio de Janeiro), Futeboys FC (São Paulo), o CapiVara Futebol Clube (Curitiba), Os Sereyos (Florianópolis), BHarbixas (Minas Gerais), Futebol Magia (Porto Alegre) e o Bravus (Brasília).14 Em contrapartida de gênero, homens trans organizaram em São Paulo um time de futebol, como parte das atividades do seu coletivo Meninos Bons de Bola. E já fizeram até partidas com os times gueis.

			Nas áreas acadêmica e de pesquisa, ocorreram consideráveis avanços em estudos voltados para a cultura homoerótica e os direitos LGBT. Já se consagraram os congressos bienais promovidos pela Associação Brasileira de Homocultura (ABEH), que ocorrem em rotatividade por várias cidades do país. Desde 2002, com o impulso decisivo de Mario César Lugarinho e José Carlos Barcellos, ambos professores da Universidade Federal Fluminense (UFF), os congressos vieram atraindo um sem-número de especialistas brasileiros e estrangeiros. Abordando a homocultura nas mais diversas áreas de ciências e humanidades, os encontros têm tido participação majoritária de jovens pesquisadores entusiasmados e competentes — como pude constatar, com encantamento e perplexidade, quando participei do IV Congresso, na cidade de São Paulo, em 2008.

			Também de grande importância, por suprir uma lacuna antiga, foi a criação em 2007 da revista Bagoas, publicada semestralmente pelo Centro de Ciências Humanas, Letras e Artes da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, em Natal. Voltada para estudos de gêneros e sexualidades não normativas, a revista inicialmente impressa passou para publicação virtual. Tem oferecido espaço para uma diversidade de estudos LGBT e queer.15 É interessante constatar a indescritível evolução dos estudos na área de homocultura, desde os tempos pioneiros em que temas de diversidade sexual sofriam boicote dentro do ambiente universitário. Deve ser lembrado o papel pioneiro dos estudos de Luiz Mott, dedicado pesquisador no Brasil e no exterior, militante incansável e polemista apaixonado, que abre o jogo sem meias medidas. Cumpre enfatizar também seu trabalho junto ao GGB, de importância na avaliação sistemática da violência homofóbica no Brasil. É significativo que ainda seja a única referência sobre essa questão crucial, à qual nem as políticas públicas nem os órgãos policiais têm dado atenção.

			Desde os tempos mais áridos, em que a conquista de pequenos espaços sociais exigia trabalho de formiguinha, com parco resultado, vieram acontecendo ações reativas inéditas, a partir da nova consciência política da comunidade LGBT. Assim ocorreu em 2003, no episódio conhecido como Beijaço do Frei Caneca. A ação marcou época quando cerca de 2 mil pessoas compareceram ao shopping Frei Caneca, numa região de alta frequência LGBT de São Paulo, em protesto contra o comportamento repressivo e homofóbico dos seguranças, que proibiram o beijo de dois clientes no local. Improvisou-se um palco na praça de alimentação e a multidão trocou beijos em público, ao som de músicas como “Kiss” e “Beijinho doce”. A direção do shopping inicialmente manifestou descontentamento, sob pretexto de afastar os demais clientes. Os dois namorados advertidos deram entrada em ação indenizatória por danos morais, após acionar a lei estadual 10948/2001, que prevê multa a estabelecimentos comerciais em caso de discriminação homofóbica. Sem saída, a direção do shopping recebeu a manifestação seguinte com uma decoração especial, em que dezenas de penduricalhos com “beijos vermelhos” se espalhavam por todos os andares do edifício.16 Foi melhor assim para um shopping center frequentado por incontáveis tipos de homossexuais, até o ponto de ser chamado de Gay Caneca.

			Há algum tempo, já se debatia a necessidade de se criar um acervo formalmente organizado para a pesquisa e preservação da memória da comunidade LGBT do Brasil. Cumprindo essas expectativas, em 2012 foi criado o Museu da Diversidade Sexual de São Paulo, com o nome exato de Centro Cultural, Memória e Estudos da Diversidade Sexual, dentro da Secretaria de Cultura do estado. Instalado num espaço de 150 metros quadrados, nas dependências da estação República do metrô, ganhou de saída a visibilidade privilegiada de milhares de pessoas que passam diariamente pelo local. A partir de sua primeira exposição, em 2013, o museu inaugurou um projeto com amplas projeções para o futuro, sob a batuta do seu diretor, Franco Reinaudo. Ao mesmo tempo que se concentrava na aquisição de acervo possível para suas condições relativamente modestas, o museu promovia periódicas exposições sobre artistas e eventos históricos da comunidade LGBT, com forte apelo no artivismo, a partir de diversas curadorias. Um dos destaques foi a exposição “Todos podem ser Frida Kahlo”, de claro teor transidentitário, com fotografias de homens e mulheres anônimos imitando indumentárias e características físicas da pintora mexicana, sem esquecer as penugens do seu bigode. Também se destacaram mostras sobre Caio Fernando Abreu, obras do pintor Darcy Penteado e as impressionantes fotos que Vânia Toledo fez, durante décadas, de personalidades implicadas nas mais diversas facetas do universo LGBT, o que propiciou um raro panorama de um Brasil andrógino, constestatário e tantas vezes ignorado. Com um viés pedagógico, o museu utilizou também estruturas disponíveis na Secretaria de Cultura do estado e criou uma atividade de itinerância por cidades do interior paulista, com exposições do seu acervo, que ofereceram visibilidade às sexualidades não heteronormativas, em redutos carentes de debater tais temas.

			Ao mesmo tempo, o museu deu andamento a projetos futuros ainda mais audaciosos. Em 2014, o governador do estado comunicou, durante a 18ª Parada LGBT de São Paulo, a destinação de um belo casarão decadente para as instalações definitivas do Museu da Diversidade Sexual. Conhecido como Palacete Franco de Mello, o edifício de número 1919 da avenida Paulista, construído em 1905, era a mais antiga construção que sobreviveu naquela via, numa época em que os barões do café buscavam refletir a sofisticação e a modernidade das grandes metrópoles europeias. Formou-se uma equipe que incluía arquitetos, museólogas, pedagogas, arte-educadores, curadores e designers. Através de chamada pública, escolheu-se um projeto arquitetônico que previa a construção de um edifício moderno nos fundos do terreno, incorporando o casarão antigo e um pequeno parque já existente ao lado. Com dedicação invejável, o planejamento museológico se articulou em várias frentes, que incluíam uma exposição permanente, mostras temporárias, atividades pedagógicas, centro de entrevistas para uma história oral, biblioteca, teatro e bar, além de um espaço de acolhimento para denúncias de violência homofóbica. Apesar de já iniciado o processo de restauro, infelizmente um problema jurídico complexo ainda impedia, até 2018, dar andamento à execução do projeto e à implantação definitiva do museu. Dos planos futuros também faz parte um trabalho de intercâmbio com outros museus, arquivos e acervos internacionais e nacionais.

			Do que se conhecia, já funcionavam outras importantes fontes de memória, como o Arquivo Edgard Leuenroth — Centro de Pesquisa e Documentação Social (AEL), na Unicamp, que tem recebido muitos acervos sobre memória LGBT, inclusive aquele do pesquisador João Antonio Mascarenhas, um dos fundadores do jornal Lampião da Esquina. Ainda que em grau mais modesto, outras organizações também têm coletado material de preservação nesse sentido. Entre os mais destacados se contavam os acervos físicos do GGB (Grupo Gay da Bahia), conjuntamente com Luiz Mott, em Salvador, e o Centro de Documentação do grupo Dignidade de Curitiba, que passou a disponibilizar em seu site toda a coleção digitalizada do jornal Lampião.17 A partir de 2010, passou a existir também o simpático Acervo Bajubá, organizado e mantido por esforço de Remom Matheus Bortolozzi, em parte já digitalizado e disponível na internet.18

			No século das redes sociais e da comunicação digital propiciada pela internet, novos marcos criativos emergiram na cena política LGBT, em torno do chamado artivismo, conceito que ganhou fôlego nas jornadas de junho de 2013. Partindo de estratégias estéticas, culturais e simbólicas que ampliavam o debate político, novos grupos e coletivos se organizaram para transformar a participação cidadã num fator de experimentação igualmente estética. Ação política e ação artística se tornavam um amálgama explosivo, em ritmo de guerrilha cultural. Mediadas pela tecnologia, vieram eclodindo experimentações que mesclavam linguagens e recursos de expressão criativa. Assim nasceu um território novo, o artivismo. Um exemplo disso foi a revista Geni. Editada por um coletivo de jornalistas, pesquisadores, artistas e militantes de todos os gêneros e formas de amar, a revista se articulava dentro de um claro propósito queer. Abordava com bastante atrevimento e criatividade os mais diversos temas e áreas de “militância pela igualdade e pela diferença”, até seu encerramento em 2016.19

			Também por sua audácia e afirmação deslavadamente queer, destacou-se nesse quesito o movimento Revolta da Lâmpada, criado em 2014 para lembrar o ataque homofóbico com lâmpadas fluorescentes, em 2010, na avenida Paulista. Tratava-se de um coletivo avesso a lideranças centralizadoras e afeito a ações diretas, em manifestações ruidosas nas ruas. Com uma pauta de reivindicações claramente estabelecida, mesclava protestos e festas públicas, para dar sentido ao seu método de atuação chamado “Fervo também é luta”.20 O método inspirou, por exemplo, um evento de artivismo em que se criou um boneco que representava o ex-deputado Eduardo Cunha. Participantes dançaram saltando sobre o boneco, em represália festiva à sua afirmação de que na Câmara o projeto do casamento homossexual “só passaria por cima do seu cadáver”. Como disse um dos organizadores: “O discurso político não sai apenas de nossas bocas, mas também da performatividade e das mais variadas expressões de gênero”.21
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